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Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2010854-40.2014.815.0000
Origem :4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande  
Relatora :Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante :Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A 
Advogado :Rostand Inácio dos Santos 
Agravado :Ronielime dos Santos Oliveira
Advogado :Francisco Pedro da Silva e Luzimário Gomes Leite

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  INTIMAÇÃO  DA
SEGURADORA  PARA  RECOLHER  OS  HONORÁRIOS
PERICIAIS. PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA
GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DECISÃO
NA  CONTRAMÃO  DO  ENTENDIMENTO  DESTE
TRIBUNAL  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
CONFIGURAÇÃO  DA  HIPÓTESE  DE  COMANDO
JUDICIAL  MONOCRÁTICO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

Considerando  que  a  perícia  foi  requerida  pelo  agravado
beneficiário da justiça gratuita,  o ônus pelo pagamento do
ato médico é da responsabilidade do estado por meio do seu
órgão especializado.

Estando o  decisum na contramão do entendimento do STJ,
configura  a  hipótese  legal  de  provimento  monocrático  do
recurso.

Vistos, etc.
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Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  pela
Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A contra  decisão
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos
da ação sumária de indenização em face dela ajuizada por Ronielime dos Santos
Oliveira.

O Órgão judicial monocrático, após nomear perito e intimar
as partes da data da realização do ato médico, determinou ao demandado que
procedesse, em 10 (dez) dias, o recolhimento dos honorários periciais.

A recorrente  sustenta  que  o  ônus  probatório  cabe  a  parte
autora  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito,  incumbindo-lhe,  por
conseguinte,  a  obrigação  de  recolhimento  dos  honorários  periciais,  para  a
realização dessa modalidade de prova. 

Aduz que a assistência judiciária abrange os honorários do
perito,  e  que  somente  pode  ser  responsabilizada  por  essa  verba  caso  seja
sucumbente, razão pela qual requer a atribuição de efeito suspensivo e, no mérito,
pugna pelo provimento do agravo, a fim de que determine a realização da perícia
pelo Instituto de Medicina Legal da Paraíba – IML.

É o relatório.

DECIDO

Insurge-se  a  agravante  contra  o  comando judicial  que  lhe
impôs o recolhimento  dos  honorários  periciais  no importe  de  R$  1.000,00 (mil
reais), f. 120.

Alega a recorrente que o ônus da prova cabe a parte autora,
ora agravada, quanto ao fato constitutivo do seu direito, incumbindo a este, por
conseguinte,  a  obrigação  de  recolhimento  dos  honorários  periciais,  para  a
realização dessa modalidade de prova. 

Outrossim,  após  afirmar que o  agravado é  beneficiário  da
justiça  gratuita,  aduz  que  essa  benesse  legal  abrange  os  honorários  do  perito,
motivo por que pede a realização da perícia pelo Instituto de Medicina Legal da
Paraíba – IML.

Sobre o questionamento em discussão,  prevê o Código de
Processo Civil:
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“Art.  33  Cada  parte  pagará  a  remuneração  do  assistente  técnico  que
houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver requerido o
exame,  ou  pelo  autor,  quando  requerido  por  ambas  as  partes  ou
determinado de ofício pelo juiz” 

No caso concreto, conforme contido na petição de f. 112,  o
pleito  relativo  à  realização  da  perícia  foi  formulado  pelo  demandante,  ora
agravado. E, por ser este beneficiário da justiça gratuita, o Estado é o responsável
pela prática do ato em questão.

Nesse sentido colaciono julgados deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXAME PERICIAL REQUERIDO POR
AMBAS AS PARTES. INCID&Ecirc;NCIA DO ART. 33 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DO  PAGAMENTO  PELO  AUTOR.
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PERÍCIA A SER CUSTEADA
PELO ESTADO, NA FORMA DA RESOLUÇÃO N° 13/2013 DO TJ-PB.
DECISÃO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. APLICAÇÃO DO ART. 557, §
1º-A  DA  LEGISLAÇÃO  ADJETIVA  CIVIL.  RECURSO  PROVIDO
MONOCRATICAMENTE. “Art. 1 Ficam instituídos os serviços de perito,
tradutores e intérpretes custeados com recurso do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba  destinados  a  atender  às  partes  beneficiárias  pela
gratuidade  processual  nos  feitos  de  jurisdição  estadual.”(art.  1º  da
Resolução nº 03/2013 do TJ/PB). Tendo em vista que o perito nomeado
não  é  obrigado  a  realizar  o  seu  trabalho  gratuitamente,  incumbe  ao
magistrado  requisitar  ao  Estado,  a  quem  foi  conferido  o  dever
constitucional  de  prestar  assistência  judiciária  aos  hipossuficientes,  o
ônus de promover a realização da prova técnica, por meio de profissional
de estabelecimento oficial especializado ou de repartição administrativa
do ente público responsável pelo custeio da produção da prova, o que
deve ocorrer em colaboração com o Poder Judiciário.  Recurso especial
provido.'(STJ. REsp 1245684 / MG. Rel. Min. Benedito Gonçalves. J. em
13/09/2011).  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. PERÍCIA. OBRIGAÇÃO DO
PAGAMENTO  PELO  AUTOR.  APLICAÇÃO  DO  ART.  33,  CPC.
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PERÍCIA A SER CUSTEADA
PELO ESTADO, ESPECIFICAMENTE, 0 INSTITUTO MÉDICO LEGAL
DA PARAÍBA. DECISÃO EM CONFRONTO COM\ JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. RECURSO PROVIDO. - Tendo havido requerimento de ambas as
partes no sentido da realização de perícia, os correspondentes honorários
deverão ser arcados pelo autor, nos termos do art. 33, caput, do CPC. - A
jurisprudência majoritária do STJ comunga do entendimento de que o
ônus de arcar com honorários periciais, na hipótese em que recai sobre o
beneficiário da assistência judiciária, deve ser imputado ao Estado, que
tem  o  dever  constitucional  de  prestar  assistência  judiciária  aos
hipossuficientes.  -  Nos termos do art.  557,  §  1Q-A, do CPC, o relator
poderá  dar  provimento  ao  recurso,  se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF ou
do  STJ.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  00120090165943001  -  Órgão
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(TRIBUNAL PLENO) -  Relator  DES.  JOÃO ALVES  DA SILVA -  j.  em
28/02/2013) (AI n° 2006049-44.2014.815.0000. Rel. Des. José Ricardo Porto.
Julgado em07/08/2014).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
DPVAT.  PROVA  PERICIAL.PARTE  AUTORA  QUE  LITIGA  SOB  O
PÁLIO  DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.RESOLUÇÃO  Nº
03/2013. PROVIMENTO AO AGRAVO.Quando a perícia for determinada
de ofício ou requerida pela parte autora, cabe a esta a responsabilidade
pelo  pagamento  da  verba  honorária,  nos  termos  do  art.  33  do  CPC.
Hipótese, contudo, em que a Demandante é beneficiária da AJG. Exame
que  deverá  ser  custeado  por  este  Tribunal,  nos  limites  da  Resolução
03/2013 da Presidência desta Corte. “Se a decisão recorrida estiver em
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento  ao  recurso”  (  Art.  557,  §1º-A,  do  CPC).  (AI  n°  2008649-
38.2014.815.0000. Rel. Dra. Vanda Elizabeth Marinho. Julgado em julho de
2014).

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  PERICIAIS.  JUSTIÇA
GRATUITA.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO  PELA  SUA
REALIZAÇÃO.  1.  O  fato  de  o  beneficiário  da  justiça  gratuita  não
ostentar,  momentaneamente,  capacidade  econômica  de  arcar  com  o
adiantamento das despesas da perícia por ele requerida não autoriza, por
si  só,  a  inversão  do  ônus  de  seu  pagamento.  2.  O  Estado  não  está
obrigado a adiantar as despesas com a realização da prova pericial.  3.
Não concordando o perito nomeado em aguardar o final do processo,
para o recebimento dos honorários,  deve o Juízo a quo nomear outro
perito,  a  ser  designado  entre  técnicos  de  estabelecimento  oficial
especializado  ou  repartição  administrativa  da  entidade  pública
responsável  pelo  custeio  da  prova  pericial.  Precedentes.  4.  Recurso
especial  provido  em  parte.  (REsp  1355519/ES,  Rel.  Ministro  CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ARTS. 3º,
V, E 11 DA LEI 1.060/50, 19 E 33 DO CPC. HONORÁRIOS PERICIAIS.
ANTECIPAÇÃO  PELO  ESTADO,  QUANDO  O  EXAME  FOR
REQUERIDO  POR  BENEFICIÁRIO  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
DESCABIMENTO. REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. RESPONSABILIDADE
DO ESTADO EM COLABORAÇÃO COM O PODER JUDICIÁRIO. 1. A
controvérsia posta em debate diz respeito ao ônus pela antecipação dos
honorários do perito em ação em que o autor da demanda, postulante da
perícia, é beneficiário da justiça gratuita. 2. O fato de o beneficiário da
justiça gratuita não ostentar, momentaneamente, capacidade econômica
de arcar com o adiantamento das despesas da perícia por ele requerida,
não autoriza, por si só, a inversão do ônus de seu pagamento.3. Tendo em
vista  que  o  perito  nomeado não é  obrigado  a  realizar  o  seu  trabalho
gratuitamente, incumbe ao magistrado requisitar ao Estado, a quem foi
conferido  o  dever  constitucional  de  prestar  assistência  judiciária  aos
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hipossuficientes, o ônus de promover a realização da prova técnica, por
meio  de  profissional  de  estabelecimento  oficial  especializado  ou  de
repartição  administrativa  do ente  público  responsável  pelo  custeio  da
produção da prova,  o  que deve ocorrer  em colaboração com o Poder
Judiciário.4.  Recurso especial provido.(REsp 1245684/MG, Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2011,
DJe 16/09/2011)

Portanto,  como  a  perícia  foi  requerida  pela  agravada,
beneficiária  da  justiça  gratuita,  este  ato  médico  fica  sob a  responsabilidade do
Instituto de Medicina Legal da Paraíba – IML, haja vista que o perito nomeado não
tem o dever de realizar o seu trabalho gratuitamente, e essa situação impõe ao
órgão judicial requisitar ao Estado a prática do ato médico.

Incide  no  caso  concreto  a  hipótese  legal  que  autoriza  o
julgamento monocrático do recurso, tendo em vista que a decisão hostilizada está
na contramão com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Com  essas  considerações,  monocraticamente,  DOU
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, na forma do art. 557, § 1º-
A,  do  CPC,  para  determinar  que  a  perícia  seja  realizada  pelo  Instituto  de
Medicina Legal - IML.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      Relatora
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